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Da mesma forma, a fixaç"ão de normas relativas
notificaç"ão do lançamento efetuado é providência que

compete exclusivamente 'a Administraço, n'ão cabendo ao
Legislativo dispor sobre a matéria, sob pena de invas'ão
deste Poder nas atribuiçes específicas e pr6prias do
Executivo e conseqUente ofensa ao princípio constitucional
da separaço e harmonia entre os Poderes.
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; DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 935/95.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou
projeto de lei que objetiva dispor sobre as características
do carnê de cobrança do I.P.T.U, que deverá conter
advertência de que o recebimento de uma parcela sá poderá
ocorrer com a parcela anterior paga.

A propositura no deve prosperar, pois dispe
sobre matéria de atribuiço exclusiva da Administraç'ão.

Com	 efeito,	 o	 carnê	 consubstancia	 a
notificaç2io do lançamento do I.P.T.U., promovida pelo Poder
Páblico, na forma da lei. Dessa forma, assim como o
práprio lançamento, tudo que disser respeito ao carnê de
notificaç"ão é providência a cargo da Administraç"ão.

Realmente, no dizer do Cádigo Tributário
Nacional, lançamento é o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da
obrigaç"ão correspondente, determinar a matéria tributável,
calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicaç'ão, da
penalidade cabível (art.142).

Como se vê, o ato do lançamento é um
procedimento administrativo, a .cargo, portanto, do Poder
Executivo.




